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PANDEMIA

O DIA EM QUE A 
INDÚSTRIA PAROU!

A semana começa em Goi-
ás de forma inédita na 
rotina das pessoas, sob 

o efeito do novo decreto publi-
cado sexta-feira (20/03) pelo 
governo do Estado ampliando, 
por um período de 15 dias, a 
abrangência das medidas res-
tritivas de funcionamento das 
atividades empresariais, dentro 
dos esforços para evitar a pro-
pagação do novo coronavírus. 
Na esteira das regras anteriores, 
que haviam fechado as portas 
do comércio e serviços, o decre-
to 9.638 paralisa, até 4 de abril, 
75% das indústrias, afetando 
mais de 140 mil trabalhadores, 
segundo estimativa feita pela 
Federação das Indústrias do 
Estado de Goiás (Fieg).

Apenas seguem funcio-
nando as indústrias de alimen-
tação, farmoquímica e seguran-
ça pública e suas respectivas 
cadeias, pelas características de 
atividades essenciais, reconhe-
cidas em reunião, quinta-feira 
(19/03), entre o governador 
Ronaldo Caiado e lideranças 
do Fórum das Entidades Em-
presariais de Goiás, que definiu 
a adoção das medidas. 

“É uma medida dura, drás-
tica, mas necessária nesse mo-
mento de rápida expansão do 
coronavírus em todo o mundo”, 
afirma o presidente da Federa-
ção das Indústrias do Estado 
de Goiás (Fieg), Sandro Mabel, 
que participou da reunião, com 
duração de quatro horas.

Ao tomar 
a decisão de 
ampliar as 
restrições, o 
governo consi-
derou o rápido 
crescimento 
do número de 
pessoas infec-
tadas em Goiás, 
que até domingo 
(22/03) já regis-
trava 21 casos, 
sendo 11 em Goi-
ânia, 5 em Rio Ver-
de, 2 em Anápolis, 
1 em Aparecida, 1 em Jataí e 1 
em Catalão. Os casos suspeitos 
em investigação no Estado já 
somavam 765..

VEJA NA íntegra o decreto 
9.638, do governo do Estado

GOIÂNIA, SEXTA-FEIRA, 20 DE MARÇO DE 2020
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SUPLEMENTO

ATOS DO PODER EXECUTIVO

<#ABC#174080#1#206743>

DECRETO Nº 9.638, DE 20 DE MARÇO DE 2020

Altera o Decreto nº 9.633, de 13 

de março de 2020 e dá outras 

providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de suas 

atribuições constitucionais e legais, e no que consta dos Processos 

nos 202000003003098 e 202000013000444,

DECRETA:

Art. 1º O Decreto nº 9.633, de 13 de março de 2020, passa a 

vigorar com as seguintes modificações e acréscimos:

“Art. 2º Para o enfrentamento inicial da emergência de saúde 

decorrente do coronavírus, ficam suspensos:

.....................................
............................

III - visitação a pacientes internados com diagnóstico de coronavírus, 

ressalvados os casos de necessidade de acompanhamento a 

crianças;
.....................................

............................

V - toda e qualquer atividade de circulação de mercadorias e 

prestação de serviços, em estabelecimento comercial aberto 

ao público, considerada de natureza privada e não essencial à 

manutenção da vida;

.....................................
............................

VIII - ingresso e circulação, no território do Estado de Goiás, de 

transporte interestadual de passageiros, público e privado, incluindo 

por aplicativos, proveniente de Estado ou com passagem por estado 

em que foi confirmado o contágio pelo coronavírus ou decretada 

situação de emergência;

IX - operação aeroviária com origem, escala ou conexão em estados 

e países com circulação confirmada do coronavírus ou situação de 

emergência decretada; e

X - entrada de novos hóspedes no setor hoteleiro e alojamentos 

semelhantes, alojamentos turísticos e outros de curta estadia; e

XI- reuniões e eventos religiosos, filosóficos, sociais e/ou 

associativos.
.....................................

............................

§ 3º Não se incluem nas atividades com suspensão prevista neste 

artigo:
I - estabelecimentos de saúde relacionados a atendimento de 

urgência e emergência, unidades de psicologia e psiquiatria, 

unidades de hematologia e hemoterapia, unidades de oncologia, 

neurocirurgia, cardiologia e neurologia intervencionista, pré-natal, 

unidade de terapia renal substitutiva, farmácias, clínicas de 

vacinação, além de laboratórios de análises clínicas;

II - cemitérios e funerárias;

III - distribuidores e revendedores de gás, postos de combustíveis, 

supermercados e congêneres;

IV - hospitais veterinários e clínicas veterinárias, incluindo os es-

tabelecimentos comerciais de fornecimento de insumos e gêneros 

alimentícios;
V - estabelecimentos comerciais que atuem na venda de produtos 

agropecuários;
VI - agências bancárias, conforme legislação federal;

VII - produtores e/ou fornecedores de bens ou de serviços essenciais 

à saúde, à higiene e à alimentação;

VIII - estabelecimentos industriais de fornecimento de insumos/

produtos e prestação de serviços essenciais à manutenção da 

saúde ou da vida humana e animal;

IX - obras da construção civil relacionadas a energia elétrica, 

saneamento básico, obras hospitalares e de penitenciárias e os  

estabelecimentos comerciais que lhes forneçam os respectivos 

insumos;
X - serviços de call center restritos à área de segurança, alimentação, 

saúde, telecomunicações e de utilidade pública;

XI - empresas que atuam como veículo de comunicação;

XII - segurança privada;

XIII - empresas do sistema de transporte coletivo e privado, incluindo 

as empresas de aplicativos e transportadoras;

XIV - empresas de saneamento, energia elétrica e telecomunica-

ções.
§4º Excetuam-se às restrições desse artigo o atendimento mediante 

serviço de entrega e as atividades destinadas à manutenção e 

conservação do patrimônio.

Art. 9º Fica determinado aos estabelecimentos cujas atividades 

foram excepcionadas pelo Decreto nº 9.633, de 13 de março de 

2020, que:
I - adotem, quando o exercício da função pelos funcionários permitir, 

trabalho remoto, sistemas de escalas, revezamento de turnos e 

alterações de jornadas, para reduzir fluxos, contatos e aglomerações 

de trabalhadores;

II - implementem medidas de prevenção de contágio por COVID-19, 

com a oferta de material de higiene e instrumentos adequados 

à execução do serviço, orientando seus empregados sobre a 

necessidade de manutenção da limpeza dos instrumentos de 

trabalho, conforme recomendações do Ministério da Saúde e das 

Secretarias de Estado e Municipais da Saúde; e

III - garantam distância mínima de 2 metros entre seus funcionários.

Art. 10º Fica determinado aos estabelecimentos excetuados que 

procedam à triagem dos empregados que se encontram em grupo 

de risco, para avaliação da necessidade de suspensão da prestação 

dos serviços.
Art. 11 As atividades desenvolvidas pelos estabelecimentos cuja 

suspensão foi excetuada por esse decreto devem guardar obediência 

às determinações das autoridades sanitárias de prevenção, controle 

e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, espe-

cialmente quando a atividade exigir atendimento presencial da 

população.
Art. 12 Fica determinado às empresas do sistema de transporte 

coletivo, aos operadores do sistema de mobilidade, aos concessio-

nários e permissionários desse transporte, que, em todo o território 

do Estado de Goiás, realizem:

I - o transporte de passageiros, público ou privado, urbano e rural, 

sem exceder à capacidade de passageiros sentados;

II - o transporte coletivo intermunicipal de passageiros, público ou 

privado, sem exceder à capacidade de passageiros sentados.

Art. 13 Ficam prorrogadas até 4 de abril de 2020 as suspensões 

previstas no Decreto nº 9.633, de 13 de março de 2020.

....................................
........................” (NR)

Art. 2º Fica revogado o §5º do art.2º do Decreto nº 9.633, de 

13 de março de 2020.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data da sua publicação, 

produzindo seus efeitos, quanto aos incisos VIII e IX do art.2º, a 

partir de 24 de março de 2020.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em 

Goiânia, 20 de março de 2020; 132o da República.

RONALDO RAMOS CAIADO
<#ABC#174080#1#206743/>

Protocolo 174080

<#ABC#174086#1#206750>

Novo decreto do governo do Estado determina 
fechamento de indústrias por 15 dias, à exceção das 
cadeias de alimentação, saúde e segurança pública
Dehovan Lima

https://fieg.com.br/repositoriosites/repositorio/portalfieg/download/Pesquisas/RESUMO_MP_9272020__retificado.pdf
https://fieg.com.br/repositoriosites/repositorio/portalfieg/download/Publicacoes/Diversos/SUPLEMENTO20032020pdf.pdf
https://fieg.com.br/repositoriosites/repositorio/portalfieg/download/Publicacoes/Diversos/SUPLEMENTO20032020pdf.pdf
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FIEG SUSPENDE ATIVIDADES POR 15 DIAS

D iante do novo decreto do 
Governo do Estado (De-
creto Nº 9.638, de 20 de 

março de 2020), que amplia 
as restrições às atividades em 
Goiás para conter a pandemia 
do novo coronavírus e inclui 
a paralisação de 75% do setor 
industrial, afetando mais de 
140 mil trabalhadores, a Fede-
ração das Indústrias do Estado 
de Goiás (Fieg) fechará por 15 
dias, a partir de segunda-feira 
(23/03), todas suas unidades 
físicas, bem como de suas ins-
tituições – Sesi, Senai, IEL e ICQ 
Brasil.

O serviço de odontolo-
gia do Sesi atenderá apenas 
emergências e, desde a última  
terça-feira (17/03), as escolas 
Sesi e Senai já estavam fe-
chadas ao público, mantendo 
atividades com os alunos 
apenas via on-line. Muitos dos 
colaboradores das instituições 
já trabalhavam em sistema de 
home office.

Os serviços de Saúde e Se-

gurança do Trabalhador do Sesi 
serão mantidos exclusivamente 
naquelas indústrias de produ-
tos essenciais (das cadeias de 
alimentação e saúde), que vão 
operar normalmente, fora das 
restrições impostas pelo novo 
decreto governamental. Tra-
ta-se de um compromisso das 

instituições com o trabalhador 
e com a indústria. As indústrias 
desses segmentos já adotam 
boas práticas de fabricação 
(BPF), estratégia que deverá 
ser incrementada com maior 
rigor diante da crise.

Por entender como ne-
cessárias as restrições, po-

rém atento às consequências 
drásticas sobre a economia, 
o presidente da Fieg, Sandro 
Mabel, recomendou ao governo 
do Estado a adoção de medidas 
compensatórias destinadas a 
amenizar o sacrifício imposto 
às indústrias nessa travessia de 
dificuldades.

São elas: 

	�1. Parcelamento do saldo devedor do 
ICMS normal dos meses de março, 
abril, maio, junho e julho em valores 
a serem pagos junto com o ICMS nor-
mal dos meses de agosto, setembro, 
outubro, novembro, dezembro/2020, 
janeiro, fevereiro, março, abril e maio 
do ano que vem.

	�2. Incremento substancial do volume de 
crédito oferecido pela GoiásFomento 
e pelo Banco do Povo para os micro 
e pequenos empreendedores, espe-
cialmente facilitando as exigências e 
garantias;

	�3. Postergação do início do Protege;

	�4. Acuidade e reservas na lavratura de 
autos de infração tributários estaduais 
relativos aos setores mais atingidos 
pela crise;

	�5. Termo de Ajuste de Conduta entre 
empresários goianos e Delegacia 
do Trabalho, com aval do governo 
estadual, para flexibilizar exigências e 
garantir segurança jurídica no uso do 
home office, férias coletivas e jornadas 
intercaladas;

	�6. Criação, por decreto estadual, de um 
comitê misto ou “Gabinete de Crise 
Interinstitucional”, para propositura 
de ações e acompanhamento da crise. 

PANDEMIA
COVID-19

Silvio Simões

Dehovan Lima

	� Unidades do Sistema Fieg, 
incluindo Casa da Indústria e 
Edifício Pedro Alves, na Vila Nova, 
estão fechadas até 6 de abril
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conforme resultado laboratorial que comprove o risco de transmissão. 

http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/

portaria-n-356-de-11-de-marco-de-2020-247538346
4. O que é a medida de quarentena?

Conforme caput e §2º do artigo 4º da Portaria nº. 356 a medida de 

quarentena tem como objetivo garantir a manutenção dos serviços de 

saúde em local certo e determinado. A medida de quarentena será ado-

tada pelo prazo de até 40 (quarenta) dias, podendo se estender pelo 

tempo necessário para reduzir a transmissão comunitária e garantir a 

manutenção dos serviços de saúde no território.

http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/

portaria-n-356-de-11-de-marco-de-2020-247538346
5. Quem determina a medida de quarentena?

Conforme §1º do artigo 4º da Portaria nº. 356 a medida de quarentena 

será determinada mediante ato administrativo formal e devidamente 

motivado e deverá ser editada por Secretário de Saúde do Estado, do 

Município, do Distrito Federal ou Ministro de Estado da Saúde ou supe-

riores em cada nível de gestão, publicada no Diário Oficial e amplamen-

te divulgada pelos meios de comunicação.

http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/

portaria-n-356-de-11-de-marco-de-2020-247538346
6. Quais são as determinações compulsórias?

Conforme inciso III, “a”, “b”, “c”, “d” “e” do artigo 3º da Lei nº. 

13.979/2020 as determinações compulsórias são determinações para 

que sejam realizados exames médicos, testes laboratoriais, coletas de 

amostras clínicas, vacinação e tratamentos específicos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13979.htm

7. Quais direitos ficam assegurados as pessoas 

afetadas pelas medidas determinadas no art. 3º da Lei 

13.979/2020?Conforme §2º, inciso I, II e III  do artigo 3º da Lei nº. 13.979/2020 fi-

cam assegurados as pessoas afetadas o direito de serem informadas 

permanentemente sobre o seu estado de saúde e a assistência à família 

conforme regulamento; o direito de receberem tratamento gratuito e o 

pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades funda-

DÚVIDAS FREQUENTES

CORONAVÍRUS E A EMPRESA

Sobre a pandemia do coronavírus é importante constar que o Congresso 

aprovou em fevereiro a Lei nº 13.979/2020, com “medidas para enfren-

tamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus” e o Ministério da Saúde publicou em março 

a Portaria nº. 356, dispondo sobre a regulamentação e operacionaliza-

ção da Lei nº 13.979.

Nesse sentido, a FIEG selecionou dúvidas do setor empresarial e apre-

senta respostas com o objetivo de esclarecer e mapear as medidas que 

podem ser tomadas pelos empregadores.

1. Quais são as medidas para enfrentamento da pandemia 

do coronavírus (COVID-19)?

O artigo 3º da  Lei nº 13.979/2020 determina como medidas de enfren-

tamento: isolamento; quarentena; determinações compulsórias; estudo 

ou investigação epidemiológica; exumação, necropsia, cremação e ma-

nejo de cadáver; restrição excepcional e temporária de entrada e saída 

do País, conforme recomendação técnica e fundamentada da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), por rodovias, portos ou ae-

roportos; requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas;  

autorização excepcional e temporária para a importação de produtos 

sujeitos à vigilância sanitária sem registro na Anvisa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13979.htm

2. O que é a medida de isolamento?

Conforme caput do artigo 3º da Portaria nº. 356 a medida de isolamen-

to objetiva a separação de pessoas sintomáticas ou assintomáticas, em 

investigação clínica e laboratorial, de maneira a evitar a propagação da 

infecção e transmissão local.

http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/

portaria-n-356-de-11-de-marco-de-2020-247538346

3. Quem determina a medida de isolamento?

Conforme §1º do artigo 3º da Portaria nº. 356 a medida de isolamento 

somente poderá ser determinada por prescrição médica ou por reco-

mendação do agente de vigilância epidemiológica, por um prazo má-

ximo de 14 (quatorze) dias, podendo se estender por até igual período, 

São eles:

	� Cartilha sobre a Covid-19, contendo Perguntas & 
Respostas do setor empresarial com o objetivo de es-
clarecer e mapear as medidas que podem ser tomadas 
pelos empregadores.
	� Proposta de Comunicados a serem enviados as 
indústrias, em virtude dos questionamentos sobre o 
funcionamento ou paralisação das indústrias diante 
dos decretos publicados pelo governo do Estado.
	� Proposta de Convenção Coletiva Emergencial ou 
aditivo Coletivo Emergencial com prazo determinado 
com cláusulas a serem negociadas com os Sindicatos 
Laborais, no sentido de trazer segurança jurídica para 
as partes (empregador e empregado).

	� Informativo com medidas que podem ser implantadas 
pelas indústrias por meio de acordo individual com 
seus empregados para amenizar prejuízos causados 
pela pandemia.

MAIS INFORMAÇÕES sobre os documentos podem ser 
obtidas na Gerência Sindical da Fieg, pelos telefones  
(62) 99510-2271 ou  
e-mail: lorenablanco@sistemafieg.org.br. 
Outras informações pelos telefones:  
(62) 4002-6213 // 0800 642-1313

SUPORTE

Gerência Sindical elabora documentos 
para orientar indústrias 

M esmo com a suspensão 
das atividades, a Gerên-
cia Sindical da Fieg, por 

determinação do presidente 
Sandro Mabel, elaborou uma 
série de documentos destina-
dos a dar suporte aos sindicatos 
industriais na comunicação 
com as empresas e na adoção 
de medidas que ofereçam se-
gurança jurídica nas relações 
trabalhistas.

PANDEMIA
COVID-19

	�Cartilha elaborada pela 
Gerência Sindical da Fieg orienta 
sobre a Covid-19

TIRE AQUI dúvidas frequentes 
sobre a covid-19

mailto:%20lorenablanco%40sistemafieg.org?subject=
https://fieg.com.br//repositoriosites/repositorio/portalfieg/download/Publicacoes/Diversos/cartilha_covid19Final18OK.pdf
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EDUCAÇÃO

Sesi e Senai suspendem aulas e 
alunos têm conteúdos on-line 

Dehovan Lima

N o Sesi e Senai Goiás, que 
já haviam adotado estado 
de alerta desde a semana 

passada, as aulas foram sus-
pensas por 15 dias, a partir de 
terça-feira (17/03), atendendo 
à recomendação da Secretaria 
de Estado da Saúde, por meio 
de nota técnica publicada no 
domingo (15/03).

“Infelizmente, o coronaví-
rus é uma realidade no Estado 
de Goiás e precisamos adotar 
medidas imediatamente para 
proteger nossos alunos, nossos 
colaboradores e toda a nossa 
sociedade”, observa o presi-
dente da Fieg e presidente dos 
Conselhos Regionais do Sesi e 
Senai, Sandro Mabel.

Ele acentua que “não há 
motivo para pânico, mas é de 
extrema importância que todos 
adotem as recomendações de 

higiene e de convívio social, re-
passadas por nós, pelo governo 
do Estado e por autoridades de 
saúde, sem se deixar levar por 
notícias falsas e alarmistas.”

AULAS A DISTÂNCIA
Durante o período de sus-

pensão das aulas, a Gerência de 
Educação Básica e Continuada 
do Sesi resolveu adotar, como 
alternativas pedagógicas, meios 
de comunicação virtuais, como 
o Portal Sesi de Educação, 
WhatsApp, e-mail, vídeo-au-
las, web conferências, etc., 
visando minimizar prejuízos 
aos estudantes. “Acreditamos 
que esse movimento fortalecerá 
o trabalho em rede, pois juntos 
estaremos colocando em prá-
tica inúmeros aprendizados, 
possibilitando, assim, o nosso 
crescimento enquanto insti-

tuição, que busca a inovação e 
acredita grandemente nas mu-
danças por meio da educação”, 
afirma a gerente de Educação 
Básica e Continuada, Quissinia 
Gomes de Freitas.

PANDEMIA
COVID-19

Fotos: Alex Malheiros

	�Quissinia Gomes, gerente 
de Educação Básica e 
Continuada do Sesi: 
experiência de trabalho em rede 
traz inúmeros aprendizados
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“O momento é de união 
de todos, governo, 
empresários, traba-

lhadores, sociedade em geral, 
pois a crise é ruim para todo 
mundo. Estamos num barco 
só.” A declaração do presidente 
da Fieg, Sandro Mabel, repeti-
da em entrevistas quarta-feira 
(18/03) à CBN Goiânia, Band 
News e TV Record, sintetiza a 
conjugação de esforços empre-
endidos desde o agravamento 
da crise do novo coronavírus.

À frente das diversas ações 
no âmbito da indústria e tam-
bém no Fórum de Entidades 
Empresariais, que a Fieg inte-
gra, Sandro Mabel vem reiteran-
do a necessidade da busca de 
diálogo entre o setor público e a 
iniciativa privada para a toma-
da de decisões equilibradas que 
levem em conta a proteção de 
vidas humanas e a sobrevivên-
cia dos negócios, da atividade 
econômica, para que ninguém 
seja prejudicado. Ele ressaltou a 
excepcionalidade de eventuais 
medidas, em sua opinião, ne-
cessárias para o enfrentamento 
da pandemia. “Estamos todos 
conversando, as empresas, os 

sindicatos, acertamos 
uma convenção coleti-
va padrão para superar 
o momento de crise”, 
para o que o presidente 
da Fieg prevê entre três 
e quatro meses.

Nesse período, a orienta-
ção da Fieg é para as indústrias 
ou antecipar férias ou colocar 
o máximo possível de equipes 
em sistema de home office, 
trabalhando de casa, além de 
observar o máximo de cuida-
dos na linha de produção para 
evitar a disseminação do vírus. 
“O que não podemos é tomar 
decisões extremas, fechar as 
indústrias, o que resultará 
em desabastecimento para a 
população, especialmente as 
indústrias de alimentação e 
farmoquímica, mas sempre ob-
servando o setor industrial com 
todas suas cadeias produtivas, 
que estão todas interligadas, 
uma dependendo da outra”, 
acrescentou. 

Da parte da população, o 
presidente da Fieg fez apelo 
para que as pessoas evitem 

corrida desnecessária aos 
supermercados ou centro de 
compras, contribuindo para 
não causar escassez de produ-
tos básicos, a exemplo do arroz 
e do feijão, e do álcool em gel e 
máscaras, itens já em falta em 
estabelecimentos de Goiânia 
por causa da crise do novo co-
ronavírus. “As indústrias estão 
funcionando normalmente, 
com algumas dificuldades, e 
não haverá desabastecimento”, 
frisou.

O presidente da Fieg ain-
da defendeu, no âmbito das 
medidas governamentais, 
atenção especial às pequenas 
e médias empresas, segmento 
mais frágil da economia, mas 
que paradoxalmente é o maior 
gerador de mão de obra, citando 
como exemplo a indústria da 
confecção. Ele observou que o 

setor empresarial negocia com 
o governo federal alteração na 
recente medida anunciada de 
corte de 50%, por três meses, 
dos recursos do Sistema S, flexi-
bilizando para até 80%, 100% 
no caso das PMEs, e 30% para 
as grandes, para garantir neces-
sário equilíbrio.

PANDEMIA
COVID-19

Alex Malheiros
DIÁLOGO

SANDRO MABEL 
DEFENDE UNIÃO DE 
TODOS NO COMBATE 
À PANDEMIA
Dehovan Lima

“Estamos todos 
conversando, 
as empresas, 
os sindicatos, 
acertamos uma 
convenção 
coletiva padrão 
para superar o 
momento de crise”
SANDRO MABEL, presidente da Fieg

	�Sandro Mabel: busca de diálogo em meio à crise do coronavírus



6 |  G O I Á S  I N D U S T R I A L  Pa u t a  E x t ra  |  G o i â n i a  2 3 - 0 3 - 2 0 2 0  |

Uma das medidas adota-
das pelo governo federal 
para combate ao corona-

vírus, o corte de 50% na receita 
compulsória do Sesi e Senai 
representa perdas, respectiva-
mente, de R$ 10 milhões e R$ 
8 milhões para as instituições 
em Goiás, segundo estimativas 
feitas pela Gerência de Planeja-
mento e Controle.

O corte se traduz, segundo 
o presidente da Federação das 
Indústrias do Estado de Goiás 
(Fieg), Sandro Mabel, em di-
minuição de investimentos na 
melhoria das instalações, no 
avanço tecnológico em ofici-

nas e laboratórios. “Inclusive 
teremos de bloquear alguns 
projetos que já estão iniciando, 
como, por exemplo, a melhoria 
das instalações, ampliação de 
salas de aulas e implantação de 
laboratórios didáticos no Sesi 
Jundiaí. No Senai, serão preju-
dicadas a ampliação e melhoria 
tecnológica em alguns labora-
tórios e oficinas na Faculdade 
Senai Fatesg, Senai Vila Canaã 
e Catalão”, observa.

As instituições da indústria 
preveem igualmente diminui-
ção na oferta de serviços. No 
caso do Sesi, prejuízo no aten-
dimento aos trabalhadores 

em programas de EJA profis-
sionalizante, atividades físicas 
e esportivas, ações culturais e 
de qualidade de vida dentro das 
empresas. E, ainda, dificuldade 
de atendimento às indústrias 
nos programas de saúde e 
segurança.

Até mesmo a implantação 
do novo ensino médio nas li-
nhas de matemática, ciências 
da natureza e educação pro-
fissional, em que o Sesi Goiás 
é referência para o outros 
regionais e para as escolas 
públicas, será prejudicada, já 
que demanda investimentos 
em equipamentos, salas de 

aulas diferenciadas, equipa-
mentos de informática (tablets 
e computadores). Também so-
frerá reflexo negativo a robótica 
educacional, com redução do 
número de alunos, área em que 
o Sesi tem feito investimentos 
expressivos para formação dos 
alunos do ensino fundamental 
e médio, com resultados rele-
vantes em torneios nacionais e 
internacionais. Nessa área, de-
verá ser adiado projeto para am-
pliar o ensino de robótica para 
todas as unidades do Sesi, um 
investimento de R$ 3 milhões 
em compra de equipamentos, 
contratação de professores, 
capacitação.

MENOS QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL

No Senai, a oferta de for-
mação profissional no Estado 
irá diminuir, afetando os pro-
gramas gratuitos para a popu-
lação de baixa renda e para os 
jovens que são formados para o 
1º emprego, estimando-se uma 
queda de 6 mil pessoas que 
não terão acesso a cursos. Os 
cortes deverão provocar ainda 
redução nos investimentos que 
estão sendo feitos para qualifi-
car pessoas para as profissões 
do futuro e indústria 4.0.

CORTE NO SISTEMA S

SESI E SENAI EM GOIÁS PERDEM 
18% COM CORTE EM RECEITA
Dehovan Lima

PANDEMIA
COVID-19

Alex Malheiros

	�Corte de recursos do Sistema S afeta cursos do Senai para população de baixa renda



7|  G o i â n i a  2 3 - 0 3 - 2 0 2 0  |  G O I Á S  I N D U S T R I A L  Pa u t a  E x t ra  |

FORÇA-TAREFA

Fieg participa da criação de Comitê 
de Enfrentamento do Coronavírus 
em Aparecida de Goiânia
Luciana Amorim

O presidente do Conselho 
Temático de Desenvolvi-
mento Tecnológico e Ino-

vação (CDTI/Fieg), Heribaldo 
Egídio, representou a federação 
na reunião de criação do Comitê 
de Enfrentamento do Coronaví-
rus da Prefeitura de Aparecida 
de Goiânia. Na oportunidade, 
foi definida a criação de uma 
força-tarefa com a missão de 
monitorar a cidade.

“O nosso intuito é criar 
formas de trabalho para evitar 
a disseminação do coronavírus 
em Aparecida, bem como inten-

sificar as formas de prevenção 
e o impedimento de aglomera-
ções. Para isso, será editado um 
decreto com as especificações 
que vamos trabalhar junto com 
entidades empresariais e o Mi-
nistério Público no sentido de 
proteger a saúde da população”, 
afirmou o prefeito em exercício, 
Veter Martins. 

 “Esse comitê será funda-
mental para lidarmos de for-
ma integrada com uma série 
de ações emergentes. Além, 
claro, de reforçar os hábitos de 
higiene pessoal, por meio de 

uma comunicação preventiva, 
e evitar a aglomeração de pes-
soas”, destacou o presidente da 
Associação Comercial, Indus-
trial e Empresarial de Aparecida 
de Goiânia, Leopoldo Moreira 
Neto.

Para o diretor do Sesi/
Senai em Aparecida, Adair 
Prateado, que também re-
presentou o Sistema Fieg na 
reunião, a responsabilidade 
a partir de agora é fazer com 
que procedimentos de saúde 
sejam redobrados, garantindo 
atendimento à população. “A 

proposta é buscar soluções de 
enfrentamento à pandemia do 
coronavírus em conjunto com 
toda a sociedade e fazer uma 
comunicação assertiva sobre 
procedimentos a serem toma-
dos daqui para frente”, disse 
Adair Prateado.

(Com informações da 
Secom Aparecida)

PANDEMIA
COVID-19

	�Reunião do prefeito 
em exercício de 
Aparecida de Goiânia, 
Veter Martins, e setor 
empresarial discute 
força-tarefa contra a 
pandemia

Luciana Amorim
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EDITAL DE INOVAÇÃO

SENAI PÕE ESTRUTURA DE INOVAÇÃO 
E TECNOLOGIA A SERVIÇO DO 
COMBATE AO CORONAVÍRUS

O Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial 
(Senai) colocou sua rede 

de 27 Institutos de Inovação e 
60 Institutos de Tecnologia a 
serviço do combate ao novo co-
ronavírus. O Edital de Inovação 
para a Indústria lançou quar-
ta-feira (18/03) chamada para 
receber propostas de soluções 
contra os problemas causados 
pelo vírus que tenham aplica-
ção imediata e com resultados 
em até 40 dias. Serão investidos 
R$ 10 milhões em projetos que 
ajudem a prevenir, diagnosti-
car e tratar a Covid-19 e seus 
efeitos, como a fabricação de 
mais respiradores mecânicos 
e o desenvolvimento de testes 
rápidos de detecção. As inscri-
ções podem ser feitas no site.

A instituição também criou 
um canal de contato com em-
preendedores que precisem de 
apoio tecnológico. Distribuídos 
em todas as regiões brasileiras, 
os institutos do Senai possuem 
pesquisadores qualificados, 
equipamentos e infraestrutura 
de vanguarda para desenvolvi-
mento de produtos e processos 
inovadores, assim como para 
a oferta de serviços de consul-
toria e metrologia. As propo-
sições podem ser realizadas 

por Whatsapp no número (61) 
99628-7337 ou pelo email com-
batecovid19@senaicni.com.br.

“O Senai possui hoje a 
maior rede de apoio à inova-
ção e ao aumento de produti-
vidade na indústria, que está 
sendo colocada à disposição de 
toda sociedade brasileira neste 
momento em que o Brasil e o 
mundo enfrentam um grave 
problema”, explica o diretor-ge-
ral do Senai, Rafael Lucchesi.

“Cumprindo com a missão 
que possui desde 1942, o Senai 
reafirma seu compromisso de 
ajudar o País em seus momen-
tos mais decisivos”, completa.

Conheça os requisitos para 
participar da chamada especial 
sobre coronavírus 

Os R$ 10 milhões de re-
cursos serão aplicados em 
soluções apresentadas por 
empresas com os institutos do 
Senai. Os projetos podem ser 
em temas como: ampliação do 
número de respiradores; desen-
volvimento de testes rápidos e 
de equipamentos de proteção 
individual (EPIs) que possam 
substituir máscaras, luvas e 
sabonetes; reposição de peças 
e componentes utilizados em 
unidades de terapia intensiva 
(UTIs), entre outros. 

Os projetos poderão ser 
de até R$ 2 milhões, não ne-
cessitando de contrapartida 
financeira ou econômica. A 
implantação e seus efeitos de-
vem ocorrer no prazo máximo 
de 40 dias.

Em Goiás, os contatos po-
dem ser feitos na Gerência de 
Tecnologia e Inovação do Senai, 
pelo telefone (62) 3219-1498 
ou 9.9827-1072, com prof. 
Rolando.

INSCREVA O SEU PROJETO 
para diagnosticar ou prevenir 
o corononavírus no Edital de 
Inovação para a Indústria

	�Edital de Inovação para a Indústria seleciona projetos com foco na Covid-19

Resolva seu con�ito
judicial com a ajuda da

6ª Corte de Conciliação e
Arbitragem de Goiânia.

Empresário

de acordos realizados
99%
com sucesso.
(62) 3216-0441

http://www.portaldaindustria.com.br/senai/canais/edital-de-inovacao-para-industria/categorias/missao-contra-covid-19/
http://www.portaldaindustria.com.br/senai/canais/edital-de-inovacao-para-industria/categorias/missao-contra-covid-19/


9|  G o i â n i a  2 3 - 0 3 - 2 0 2 0  |  G O I Á S  I N D U S T R I A L  Pa u t a  E x t ra  |

A Confederação Nacional 
da Indústria (CNI) en-
caminhou quarta-feira 

(18/03) um conjunto de 37 pro-
postas de medidas nas áreas de 
tributação, política monetária, 
financiamento, normas regula-
tórias e legislação trabalhista, 
voltadas para o enfrentamento 
e a atenuação dos efeitos da 
crise econômica decorrente 
da pandemia da Covid-19, pro-
vocada pelo novo coronavírus.

O presidente da CNI, Rob-
son Braga de Andrade, avalia 
que as dificuldades para pro-
duzir, geradas pela falta de 
insumos e de liquidez, com 
a queda nas vendas, pode-
rão levar diversas empresas 

eficientes à falência – o que, 
certamente, aumentará as con-
sequências sociais negativas da 
crise. “O uso de recursos públi-
cos, escassos devido à situação 
fiscal, deve ser direcionado ao 
fortalecimento do sistema de 
saúde e ao alívio da situação 
financeira das empresas, para 
que se assegure a preservação 
dos empregos”, defende Robson 
Andrade.

Elaboradas em parceria 
com as Federações Estaduais 
da Indústria e com o Fórum 
Nacional da Indústria (FNI), 
que representa as associações 
setoriais,  as propostas foram 
encaminhadas ao presidente da 
República, Jair Bolsonaro; aos 

ministros da Econo-
mia, Paulo Guedes, 
e do Desenvolvi-
mento Regional, 
Rogério Marinho; 
aos presidentes do 
Senado, Davi Alco-
lumbre, da Câmara 
dos Deputados, 
Rodrigo Maia; e 
a líderes de partidos e blocos 
partidários.

CONFIRA A íntegra do 
documento “PROPOSTAS DA 
INDÚSTRIA PARA ATENUAR 
OS EFEITOS DA CRISE”.

  

  

TRIBUTAÇÃO 
 

▪ Adiamento, por 90 dias, do pagamento de todos os tributos federais, incluindo as contribuições previdenciárias. 
 

o Objetivo: Reduzir a exigência de capital de giro por parte das empresas, em um momento de retração das vendas e diante da necessidade de manutenção dos empregos. 
 

▪ Parcelamento do pagamento do valor dos tributos que tiverem o recolhimento adiado. 
 

o Objetivo: Dar prazo para recuperação gradual da capacidade de pagamento das empresas após a retomada da normalidade na atividade produtiva.  

▪ Prorrogação, por 90 dias, do prazo para apresentação das obrigações acessórias das empresas.  
 

o Objetivo: Reduzir a quantidade de trabalho não ligado diretamente à produção nas empresas, diminuindo a necessidade de pessoal nas suas instalações.  

▪ Dispensa de pagamento, por 90 dias, sem multa, de parcelas de programas de refinanciamento de dívidas dos contribuintes com a União.  
o Objetivo: Reduzir a exigência de capital de giro por parte das empresas em um momento de retração das vendas e diante da necessidade de manutenção dos empregos. 

 
▪ Redução temporária das tarifas de energia elétrica, através da redução de encargos setoriais e da utilização de bandeiras tarifárias mínimas.  

o Objetivo: Reduzir os custos de produção e as exigências de capital de giro durante o período de crise. 
 

▪ Suspensão dos prazos de atos processuais para os sujeitos passivos, como aqueles para interposição de defesas administrativas e recursos perante o CARF; ▪ Criação de alternativas de julgamento das sessões do CARF por meio virtual; ▪ Suspensão, pelo prazo de 90 dias, de inscrições em dívida ativa, protestos e execução fiscal; 
▪ Suspensão dos prazos para resposta do contribuinte em razão do exercício de fiscalização. 

 
o Objetivo: As propostas acima visam dar maior prazo às empresas para realizações de processos administrativos, devido à necessidade de redução de trabalhos operacionais nas suas instalações.  

 

PANDEMIA
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PROPOSTAS DA INDÚSTRIA  

PARA ATENUAR EFEITOS DA CRISE 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

Brasília-DF, 18 de março de 2020 

FÔLEGO 

CNI apresenta 37 
propostas ao governo 
para atenuar a 
crise decorrente 
do coronavírus

Resolva seu con�ito
judicial com a ajuda da

6ª Corte de Conciliação e
Arbitragem de Goiânia.

Empresário

de acordos realizados
99%
com sucesso.
(62) 3216-0441

	�Documento da CNI 
traz propostas 
elaboradas em parceria 
com as federações 
estaduais e o Fórum 
Nacional da Indústria

https://app.workr.com.br/Download.aspx?arquivo=5I/jj3BSLqyrTWw+FAAEjA==
https://app.workr.com.br/Download.aspx?arquivo=5I/jj3BSLqyrTWw+FAAEjA==
https://app.workr.com.br/Download.aspx?arquivo=5I/jj3BSLqyrTWw+FAAEjA==
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MAPEAMENTO

Sebrae identifica setores mais 
afetados pela crise do coronavírus

C onstrução civil, alimen-
tação fora do lar, moda 
e varejo tradicional são 

alguns dos setores mais im-
pactados pela pandemia da 
Covid-19 no Brasil. Mapeamen-
to do Sebrae mostra que, além 
desses, outros dez segmentos 
estão entre os mais afetados e 
totalizam mais de 12,3 milhões 
de negócios, que respondem 
por mais de 21,5 milhões de 
empregos. O total de pessoas 
empregadas nas pequenas em-
presas é de 46,6 milhões, se-
gundo dados da RAIS de 2018.

Preocupado com esse ce-
nário, o Sebrae age para, além 
de prestar orientações práticas 

aos empresários, mensurar 
quais são os principais segmen-
tos que podem ser afetados pela 
crise e contribuir com a redução 
do impacto econômico da doen-
ça sobre as micro e pequenas 
empresas.

Setores de serviços educa-
cionais, logística, transporte e 
tecnologia também estão com 
o alerta ligado e preocupam por 
movimentarem, juntos, uma 
massa salarial anual superior 
a R$ 238 bilhões.

Políticas Públicas – Além 
de colocar todo o seu corpo téc-
nico dedicado a oferecer solu-
ções aos donos de pequenos ne-
gócios sobre como lidar melhor 

com a crise, o Sebrae construiu 
um conjunto de propostas que 
foi entregue ao Ministério da 
Economia sugerindo ações em 
quatro frentes:

Redução de custos: políti-
cas públicas para redução de 
alugueis, folhas de pagamento, 
encargos trabalhistas, emprés-
timos bancários, entre outros;

Viabilização de fluxo de 
caixa: linhas especiais para 
alongamento de prazo com 
fornecedores e empréstimos 
bancários, disponibilização de 
sistemas de garantias, prorroga-
ção do prazo para recolhimento 
de tributos, unificação da data 
do FGTS;

Manutenção de empregos: 
ampliação e simplificação do 
uso de banco de horas, férias 
coletivas, redução e/ou escalo-
namento de jornada de traba-
lho, home office e suspensão 
do contrato de trabalho com 
direito ao seguro desemprego 
por período limitado;

Orientação: apoio amplia-
do, especializado e gratuito 
aos empresários de micro e 
pequenas empresas, com foco 
na adequação da operação dos 
negócios, permitindo a redução 
dos custos, manutenção dos 
empregos e sobrevivência das 
MPE neste período.

PANDEMIA
COVID-19

	�Construção 
civil, um dos 
setores mais 
afetados pela 
pandemia
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A Confederação Nacional 
da Indústria (CNI) avalia 
que a decisão do Banco 

Central (BC) de cortar a taxa 
básica de juros (Selic) em 0,5 
ponto porcentual vai no sentido 
correto. Entretanto, os efeitos 
da pandemia do coronavírus 
sobre a atividade econômica, 
com reflexos negativos sobre 
o crescimento da economia 
nacional e mundial, exigem 
afrouxamento monetário mais 
agressivo.

“Há necessidade de re-
duções adicionais da Selic. A 
medida tem impacto direto 
sobre a situação financeira 
das empresas, que tende a se 
deteriorar durante o período 
pela queda na produção e nas 
vendas devido às restrições de 
circulação preventivas”, afirma 
o presidente da CNI, Robson 
Braga de Andrade.

Segundo o presidente da 
CNI, a magnitude dos cortes 
dependerá tanto da repercus-
são do novo coronavírus na 
economia doméstica e no resto 

do mundo, como da resposta da 
atividade econômica às medi-
das, atuais e futuras, anuncia-
das pelo governo federal.

A flexibilização da políti-
ca monetária em outros países 
tem focado na contenção dos 
impactos do novo coronavírus 
sobre suas economias. O Banco 
Central dos Estados Unidos (Fe-
deral Reserve – Fed) diminuiu 
a taxa de juros por duas vezes 
em menos de duas semanas. 
Os cortes somaram 1,5 ponto 
porcentual, levando os juros 
americanos a variar de 0% a 
0,25%. Em outras economias, 
mesmo nas quais a taxa básica 
de juros já se encontrava em 
baixo patamar, cortes também 
foram anunciados. É o caso 
de China, Inglaterra, Canadá, 
Austrália e Malásia.

As projeções de inflação no 
Brasil encontram-se abaixo do 
centro da meta definido pelo 
Conselho Monetário Nacional 
(CMN) para 2020, de 4% ao 
ano. A condução da política 
monetária do BC tem mantido 

as expectativas com relação 
à inflação controladas, o que 
facilita a convergência dos pre-
ços em direção às metas para os 
próximos anos.

TAXA SELIC

Indústria aprova corte nos juros, mas 
pede mais para enfrentar pandemia PANDEMIA

COVID-19
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HOME OFFICE

IEL ADOTA TRABALHO REMOTO E 
ORIENTA EMPRESAS E PROFISSIONAIS

C om a pandemia do coro-
navírus, o home office – 
dispensa dos colaborares 

para atividades remotas – tem 
sido uma recomendação de se-
gurança adotada por diversas 
empresas ao redor do mundo. 
O IEL Goiás já adotou esse regi-
me com grande parte de seus 
colaboradores e está ajudando 
as organizações a fazerem o 
mesmo.

Além de intensificar a co-
municação interna e com seus 
clientes e internautas sobre os 
cuidados e prevenção contra o 
coronavírus, o IEL também ado-
tou várias práticas para se ade-
quar ao momento protegendo 
seus colaboradores e mantendo 
a qualidade do atendimento. 
Atualmente, 22 funcionários 
do IEL – muitos deles fazem 
parte do grupo de risco, como 

gestantes, idosos, portadores 
de doenças crônicas etc. – estão 
trabalhando em suas casas.

Todos os colaboradores 
estão sendo monitorados para, 
caso apresentem algum sinto-
ma, as providências de saúde 
sejam tomadas e para que o 
Departamento de Recursos 
Humanos tenha informações 
atualizadas.

“Como já possuíamos o 

ambiente do Microsoft Teams 
instalado nas máquinas, fize-
mos ações para compartilhar 
conhecimento sobre os recursos 
de vídeo conferência”, explica o 
gerente de TI, Joel Matos.

“As reuniões presenciais 
em que houve aceitação pelos 
clientes foram alteradas para o 
formato de vídeo conferência, 
remarcando outras em que 
não houve consenso. Todos 
os cursos presenciais tiveram 
suas datas alteradas. Os pro-
cessos seletivos de estagiários 
e profissionais estão priorita-
riamente sendo feitos também 
por vídeo conferência, evitando 
deslocamento e aglomeração de 
pessoas”, completa Joel.

O gerente ainda disponibi-
lizou no canal do IEL Goiás no 
Youtube um webinário falando 
sobre como se preparar para 
acessar recursos para traba-
lho remoto.

LEIA MAIS no site do IEL

PANDEMIA
COVID-19

Sérgio Lessa

https://www.youtube.com/watch?v=JllJnSPSY2k
https://www.youtube.com/watch?v=JllJnSPSY2k
https://www.ielgo.com.br/iel/noticia-iel-adota-trabalho-remoto-e-orienta-empresas-e-profissionais


13|  G o i â n i a  2 3 - 0 3 - 2 0 2 0  |  G O I Á S  I N D U S T R I A L  Pa u t a  E x t ra  |

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO

Sesi ensina a enfrentar o 
coronavírus de forma divertida

Em tempos de pandemia do 
coronavírus, o Sesi Goiás 
inova ao proporcionar 

uma série de atividades em 
saúde e segurança do trabalho, 
de forma criativa, divertida e 
adequada às circunstâncias que 
o momento exige, como evitar 
aglomerações. O objetivo é au-
xiliar as empresas e trabalha-
dores no combate e prevenção 
à Covid-19. Entre elas:

INTERVENÇÕES 
NO AMBIENTE DE 
TRABALHO: 

Por meio de uma ação 
educativa, lúdica e divertida, 
dois personagens – um repre-
sentando o coronavírus e o ou-
tro, um enfermeiro – abordam 
os trabalhadores ensinando 
questões de limpeza, assepsia, 
comportamento e condutas 
apropriadas para a prevenção 

dessa pandemia. A ação é rá-
pida e não gera aglomeração 
de pessoas.

CURSOS DE EDUCAÇÃO 
A DISTÂNCIA EM 
SAÚDE E SEGURANÇA 
DO TRABALHO:

O Sesi disponibiliza em seu 
portal EaD, especificamente 
para esse período, uma série 
de cursos 100% gratuitos com 

informações referentes à saúde 
e segurança do trabalho.

VÍDEOS ATIVIDADES 
FÍSICAS: 

Com a interrupção das ati-
vidades físicas e esportivas nas 
academias e unidades do Sesi 
devido à medida preventiva 
contra o coronavírus, os pro-
fissionais  de educação física 
da instituição gravarão uma 

	�Personagens em representação teatral: ação lúdica do Sesi para conscientizar trabalhadores sobre prevenção 

PANDEMIA
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Dehovan Lima
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série de vídeos com exercícios 
físicos que podem ser feitos 
em casa com materiais sim-
ples, como cadeiras, garrafas 
d’água, por exemplo. (Projeto 
em desenvolvimento)

GINÁSTICA LABORAL 
VIRTUAL:

Para que não haja a inter-
rupção nas aulas de ginástica 
laboral para os trabalhadores 
das indústrias que adotaram a 
prática de home office, o Sesi 
ministrará aulas virtuais. Por 
meio da internet e com trans-
missão ao vivo, um profissio-

nal de educação física mostra 
aos participantes as melhores 
condutas de alongamento, for-
talecimento muscular e relaxa-
mento, visando evitar doenças 
osteomusculares. (Projeto em 
desenvolvimento)

Guia Orientativo 
para a Indústria para 
o enfrentamento 
da Covid-19:

Elaborado por médico do 
trabalho e infectologista do 
Sesi/Departamento Nacional, 
o Guia que será disponibiliza-

do às indústrias trará para as 
empresas orientações técnicas 
e protocolos de atuação que 
contemplam a sintomatologia e 
casos suspeitos, modo de trans-
missão, período de incubação, 
principais dúvidas, o que fazer 
em casos suspeitos, como criar 
um plano de contingenciamen-
to da empresa, passo a passo 
para preparar seu ambiente 
de trabalho, tabela de classifi-
cação de risco de exposição e 
referências técnicas. (Projeto 
em desenvolvimento)

Campanha de 
imunização 
contra a gripe 
sazonal e H1N1:

Esta medida preventiva 
contra a gripe também é um im-
portante apoio no diagnóstico 
correto do coronavírus, uma vez 
que ambas enfermidades pos-
suem sintomas semelhantes. A 
campanha abrange a força de 
trabalho das indústrias com a 
vacina quadrivalente. (Dispo-
nível em breve)

	�Ação rápida no 
ambiente de 
trabalho: todo 
cuidado é pouco diante 
da pandemia
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